PROJETO DE LEI N.º 136/2019
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,
Excelentíssimos senhores Vereadores,
 
Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submete-se à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Institui o Banco de Cadeiras de Rodas no Município de Valinhos”.

Justificativa

O presente Projeto de Lei tem por objetivo de permitir o acesso a equipamentos ortopédicos, mediante cessão temporária, a pessoas em vulnerabilidade social que apresentem senilidade ou problemas de saúde que comprometam sua mobilidade.

É cediço que inúmeras pessoas necessitadas de materiais ortopédicos não possuem condições para adquiri-los ou locá-los, enquanto outros que já fizeram uso os deixam guardados ou simplesmente os dispensam. Com a criação do banco, surge um local onde se pode destinar aquilo que não mais é utilizado, como também disponibilizar a quem tanto precisa.

A proposta pretende que a administração municipal receba a doação destes materiais e faça a devida distribuição, utilizando seu cadastro de pessoas em vulnerabilidade social para fazer corretamente a destinação.

Assim sendo, evidenciada a relevância do projeto em epígrafe, aguarda reconhecimento e aprovação pelos demais pares em prol dos benefícios ao município de Valinhos.
Valinhos, 08 de agosto de 2019.

_________________________

Luiz Mayr Neto
Vereador
Do P.L. nº             /2019

Lei nº

Institui o Banco de Cadeiras de Rodas no Município de Valinhos. 
 

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
 
Art. 1º. Fica instituído o Banco de Cadeiras de Rodas no Município de Valinhos, com o propósito de receber, armazenar e disponibilizar, mediante comodato, os seguintes equipamentos ortopédicos:
I. Cadeiras de Roda;

II. Muletas;

III. Bengalas;

IV. Andadores;

V. Aparelhos para a locomoção de pessoas com mobilidade reduzida.
Parágrafo Primeiro. O período do comodato será estabelecido com base na prescrição médica apresentada ou, em sua ausência, na avaliação do órgão responsável por administrar o Banco de Cadeiras de Rodas.
Parágrafo Segundo. O comodato será firmado mediante contrato de caráter gratuito, ficando vedado o repasse, a comercialização ou a venda dos equipamentos.
Art. 2º. O Banco de Cadeira de Rodas será formado por doações, sejam elas de pessoas físicas ou jurídicas, podendo ser promovidas campanhas junto à iniciativa privada para arrecadação dos equipamentos.
Art. 3º. Os equipamentos que integram o Banco de Cadeiras de Rodas serão disponibilizados, preferencialmente, à população em situação de vulnerabilidade social.
Parágrafo Único. Caberá aos órgãos competentes da Administração definir os requisitos e avaliar a condição de vulnerabilidade social dos comodatários.
Art. 4º. O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



 Prefeitura do Município de Valinhos,



 aos



ORESTES PREVITALE JUNIOR
 

Prefeito Municipal
